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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

CONVITE N( ........./ 2012 - SERVIÇO - FL. 10

- ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME.

- MODALIDADE: CONVITE Nº ............./2012
- OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços Técnicos de consultoria e assessoria nas áreas de planejamento, monitoramento e controle dos recursos da Educação Municipal.
- TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
- REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL
- DATA DE ABERTURA: ............... de .............................. de 2012.

- HORA DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: de ............... a ...............

- HORA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: ...............................

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que A COMISSÃO PERMANENTE DE EXECUÇÃO DAS LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, criada através de Decreto e nomeada por Atos juntados ao processo administrativo de que trata esta licitação, devidamente publicados no Diário Oficial do Município, receberá e abrirá até horas e data acima indicadas, em sua sede na RUA DO ROSÁRIO, 77– Ed.Cmte. VITAL ROLIM (Sobreloja e Terraço) – Centro, em Fortaleza, Ce, os envelopes contendo DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTAS e PROPOSTAS DE PREÇOS referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Convite e as disposições contidas na Lei n( 8.666/93 publicada no Diário Oficial da União de 22/06/93, e suas alterações posteriores.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

· LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente instrumento.

· LICITANTE: Empresa que participa desta licitação.

· HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e regularidade fiscal de cada participante da licitação.

· ADJUDICATÁRIA: Empresa vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto.

· CONTRATANTE: O Município de Fortaleza, que é signatário do instrumento contratual;
· CONTRATADA: Empresa à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a Administração Pública.
· FISCALIZAÇÃO/INTERVENIÊNCIA: - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SME que é o órgão encarregado do acompanhamento e fiscalização do serviço.

· CPEL DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA: A Comissão Permanente de Execução das Licitações que realizará os procedimentos de recebimento de envelopes, habilitação e julgamento de propostas referentes a esta licitação.

· PMF: Prefeitura Municipal de Fortaleza.

· DOM: Diário Oficial do Município, jornal impresso pela Imprensa Oficial da PMF.

-     AUTORIDADE SUPERIOR: - É o titular do órgão desta licitação, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar o termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da comissão, homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato.
01.00 - DO OBJETO

01.01 – A presente licitação tem por objeto à contratação de empresa para execução de serviços Técnicos de consultoria e assessoria nas áreas de planejamento, monitoramento e controle dos recursos da Educação  Municipal.
01.02 - Compõem o presente instrumento os seguintes anexos:

ANEXO I – PROJETO BÁSICO;

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO; 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRINDO O QUE DISPÕE O ART. 7º, XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
02.00 - DA PARTICIPAÇÃO
02.01 - Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples, associações e fundações, inclusive sociedades cooperativas, convidadas por esta Comissão e aquelas que, cadastradas para a execução de obras ou serviços de construção civil, manifestarem, por, escrito, seu interesse em dela participar, até às ..... horas do dia .......... de.................. de ...........2012.
02.01.01 – A licitante que participar desta licitação por força de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da SAM, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.

02.02 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio, nem empresa em processo de falência ou recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

02.03 - As licitantes interessadas em participar desta licitação deverão entregar o documento referido no item 02.01, juntamente com uma cópia, autenticada ou não, do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, dentro do prazo de validade.

02.04 - A licitante que pretender se fazer representar nesta licitação, deverá entregar à Comissão, juntamente com os envelopes colados, original ou cópia autenticada de PROCURAÇÃO PARTICULAR, com firma reconhecida em Cartório, OU PÚBLICA, outorgando amplos poderes para o mandatário representar a licitante nesta licitação. Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o original ou cópia autenticada do documento que comprove tal condição.

02.04.01 -  No caso de procuração particular, esta deverá vir acompanhada de documentação que comprove tanto a titularidade do outorgante quanto que o mesmo detém poderes para outorgar procuração

02.04.02 -  Não poderá um representante legal ou procurador representar mais de uma empresa.
02.04.03 - A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitação, da LC 123/06, deverá entregar à Comissão, juntamente com os envelopes colados, declaração na forma do Anexo III, deste edital assinado pelo titular ou representante legal da empresa, devidamente comprovado.
02.05 - Não poderão participar desta licitação, as pessoas jurídicas declaradas inidôneas e impedidas de contratar com a Administração.

03.00 - DA HABILITAÇÃO

03.01 - Para se habilitarem nesta licitação, as interessadas deverão apresentar envelope colado, tendo no frontispício os seguintes dizeres:

À

CPEL DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA

CONVITE Nº ........../2012
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME 

ENVELOPE “A” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

NOME DA LICITANTE:

03.02 - O envelope “A” deverá conter os documentos a seguir relacionados, em original, ou em cópia já autenticada por cartório competente, devendo a cada face de documento reproduzida corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.

03.02.01 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.

03.02.02 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do documento pela Internet, a Comissão poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica.

03.02.03 - Para a habilitação jurídica, a licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.

03.02.04 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão nas condições de autenticação do item 03.02, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda. 

A - HABILITAÇÃO JURÍDICA

01 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

02 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

03 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

04 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
05 – REGISTRO NAS ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS,  no caso de cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos:

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71;

b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros) consoante art. 47 da lei 5.764/71;

c. Ata de fundação da cooperativa;

d. Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;

e. Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;

f. Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;

g. Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

B - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
01 - PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo re0,lacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ:

a. CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE EXPEDIDA PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL;

b. CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ICMS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO;

c. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ISS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO.

02 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

03 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS, OU EQUIVALENTE, quanto a SEGURIDADE SOCIAL (INSS) expedida pela SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, da sede e filial(is) do licitante, caso existentes, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
04 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943.

05 - No caso de cooperativa, a mesma esta dispensada da apresentação dos documentos relativos ao FGTS dos seus cooperados; para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte:
a – DECLARAÇÃO  constando que, caso vencedora da licitação, o objeto será executado, produzido ou comercializado por ela própria através de seus cooperados.

b – ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizam a cooperativa a participar da licitação e executar o contrato caso seja vencedora.

c - RELAÇÃO DOS COOPERADOS que executarão, produzirão ou comercializarão o objeto da licitação discriminando comprovando através de documento a data de ingresso de cada um deles na cooperativa.

05.01 - Caso a cooperativa tenha empregados em seus quadros, esta deverá juntar os documentos comprobatórios de recolhimento de FGTS relativo a eles.
C - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

01 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO PROPONENTE, através da apresentação de atestado ou declaração fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante executou serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com objeto desta licitação, e que seu desempenho foi satisfatório. O atestado ou declaração deve ser acompanhado de prova fiscal da execução do serviço.

01.01 - O atestado ou declaração, contendo a identificação do signatário, deve ser apresentado em papel timbrado da pessoa jurídica de direito público ou privado. Podendo o Poder Público verificar junto aos órgãos competentes a veracidade das informações. 

D - CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

01 - DECLARAÇÃO DA LICITANTE constando que não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 anos e qualquer trabalho com menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, assinado pelo representante legal da empresa, ou preposto devidamente designado.(MODELO ANEXO)
ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

03.03 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ, ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.
03.04 – Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, a comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

03.04.01 - Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
03.04.02 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 4 (quatro) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

03.04.03 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
03.05 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem acompanhados da versão em português, firmada por tradutor juramentado.

03.06 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope A, não sendo admitido posteriormente, o recebimento pela Comissão de qualquer outro documento, nem permitido à empresa licitante fazer qualquer adendo aos entregues à Comissão.

03.06.01 - Caso haja a inserção de original de documento junto com as cópias autenticadas a Comissão, por força da lei nº 5.553/68, procederá à devolução do mesmo mediante solicitação por escrito, da licitante; ou poderá efetuar a substituição do original por cópia autenticada, quando concluída a fase de habilitação.

03.07 - A Comissão poderá, também, solicitar originais de documentos já autenticados, para fim de verificação, sendo a licitante obrigada a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.

03.08 - Caso a solicitação seja feita durante a sessão de habilitação, o caso deverá ser registrado em Ata, nela constando o prazo máximo referido no item 03.07.

03.09 - A CPEL não autenticará cópias de documentos exigidos neste Convite.
03.10 - Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências deste Convite referentes à fase de habilitação, bem como apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, serão inabilitadas de forma superveniente as ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item 03.04.02.

03.11 - A inabilitação da licitante importa na preclusão do direito de participar das fases subseqüentes.
03.12 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas, é facultado à Comissão, mediante autorização expressa do titular da origem da licitação, fixar o prazo de 03 dias úteis, para a apresentação de documentação escoimada das causas que provocaram a inabilitação.
04.00 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

04.01 - A licitante deverá entregar à Comissão, até o horário e dia previstos neste Convite, envelope colado, tendo no frontispício os seguintes dizeres:
À

CPEL DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA

CONVITE Nº ........../2012
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME
ENVELOPE “C” - PROPOSTA DE PREÇOS

NOME DA LICITANTE:
04.02 - Este envelope deverá conter os seguintes documentos:
04.02.01 - PROPOSTA DE PREÇOS datilografada ou digitada em 01(uma) via, em  papel timbrado da licitante ou impressa em formulário contínuo, escrita com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo endereço e CNPJ, datada e  assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo  seu titular ou preposto contendo os seguintes documentos:
a. Especificação do objeto da licitação, de acordo com o disposto no item 01.01 e item 01.02 deste Convite;

b. Preço unitário dos itens constantes na tabela do ANEXO I;
c. Preço global da proposta, em algarismos e por extenso, observando o disposto no item 04.06 deste Convite;
d. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 dias.
e. Prazo de execução do obejto, que será de 07 (sete) meses.
ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
04.03 - No caso do licitante ser Cooperativa que executará o objeto da licitação através dos seus cooperados, deverá a mesma incluir o preço global o valor referente à alíquota de 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto da proposta, conforme o estabelecido no Art. 22, inciso IV, da Lei 8.212 (com redação dada pela lei 9.876 de 26/11/99), podendo esse acréscimo resultar em preço global acima do limite  máximo estabelecido no ANEXO I deste edital.

04.04 – No caso da licitante ser cooperativa que executará o objeto da licitação através de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinente ao regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
04.05. - Todos os valores constantes na proposta de preços deverão estar expressos em REAL.

04.06 – O objeto será executado no regime de empreitada por Preço Unitário.

04.07 - A proposta apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, inclusive todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da contratada, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas,  emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela contratada das obrigações.

04.08 – Na elaboração da proposta, o preço global não poderá ultrapassar o limite máximo de 78.001,00 (setenta e oito mil, e um  real) .
04.09 - A licitante não poderá apresentar proposta de preços parcial, ou seja, deverá cotar o serviço na sua integralidade.

04.10 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "B" não sendo admitido o recebimento pela Comissão, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues à Comissão.
05.00 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS
05.01 - A entrega dos envelopes contendo os documentos de habilitação e as propostas de preços será feita até o dia e a hora previstos no preâmbulo deste Convite, na sede da CPEL.
05.02 - Após o Presidente da Comissão declarar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, não serão aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes no respectivos envelopes, nem será permitido que se faça qualquer adendo ou esclarecimentos sobre os documentos, de forma a alterar o conteúdo original dos mesmos.
05.03 - Em seguida, a Comissão procederá a abertura dos envelopes contendo os documentos referentes à habilitação e fará a conferência destes de acordo com as exigências deste Convite, os quais serão rubricados e numerados pela Comissão. Os documentos serão postos à disposição dos representantes das licitantes, para que os examinem e os rubriquem.
05.04 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se sobre o seu acatamento ou não. Em seguida, deliberará sobre os documentos apresentados e, julgando-os satisfatórios ou não, declarará as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, fundamentando sua decisão. O resultado da habilitação poderá ser proferido em outra sessão, a critério da Comissão, cuja data será comunicada às licitantes através de publicação no DOM e jornal de circulação, com a antecedência mínima de 24horas.

05.05 - Na hipótese de considerar qualquer licitante inabilitada, a Comissão fundamentará a sua decisão. Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da Comissão fará diretamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação. Caso os representantes não queiram interpor recurso, esta intenção deverá ser consignada em ata, por todos assinada.
05.06 - Caso não estejam presentes os prepostos das licitantes, a sessão será suspensa e a intimação dos atos referidos no item anterior será feita através do DOM, iniciando-se o prazo de 02 dias úteis para a entrega à Comissão das razões da recorrente, no primeiro dia útil seguinte à publicação.

05.07 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e o horário em que dará prosseguimento ao processo licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)  horas da data marcada, através de publicação no DOM e internet.
05.08 - Na ausência de qualquer representante de licitante inabilitada, a Comissão manterá em seu poder o envelope “B” - Proposta de Preços, que deverá ser retirado por representante legal da licitante, no prazo de 30 dias da data referida no aviso que marcará a sessão de prosseguimento da licitação.

05.09 - Passado o prazo recursal, e não havendo a retirada do mesmo por parte da licitante inabilitada que não interpôs Recurso Administrativo, este ficará sob o poder da Comissão durante 30 dias, sendo, após esse prazo, expurgado.

05.10 - Os envelopes "B" - Proposta de Preços devidamente colados, serão rubricados pela Comissão e pelos representantes das licitantes presentes à sessão, caso esta venha a ser suspensa.

05.11 – Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes e abertas as propostas, não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
05.11.01 – Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

05.12 - Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, os documentos nele contidos serão lidos e rubricados pela Comissão e colocados à disposição das licitantes, para que os examinem e os rubriquem.

05.13 - A Comissão verificará a conformidade das propostas com as exigências do Convite, bem como a compatibilidade dos preços apresentados com os apontados no instrumento convocatório.

05.14 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Convite, as com preços superiores aos determinados no Convite ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação.

05.14.01 - Não haverá desclassificação por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
05.14.02 – Será inabilitada por fato superveniente a ME ou EPP que caso convocada, não promover a sua regularização fiscal no prazo do item 03.04.02, deixando de cumprir com os § 1º e § 2º do art. 43 da LC 123/2006.
05.15 - Na hipótese de considerar qualquer licitante desclassificada, a Comissão fundamentará a sua decisão; hipótese em que, não desejando interpor recurso, a licitante deverá manifestar a sua intenção, que deverá ser consignada em ata por todos assinada.

05.16 - As propostas classificadas serão ordenadas de acordo com a ordem crescente dos preços ofertados.

05.17 - Em seguida o Presidente da Comissão verificará a existência de microempresas ou empresas de pequeno porte, para o cumprimento do constante na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 05.18.

05.18 – Caso a proposta classificada em 1º lugar não seja ME ou EPP, o Presidente da Comissão procederá de acordo com os itens a seguir:

05.18.01 - Fica assegurado, como critério de desempate (Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006), preferência de contratação para as ME e EPP.

05.18.02 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados.

05.18.03 - Para efeito do disposto no item 05.18.01, ocorrendo empate, o Presidente da Comissão procederá da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em primeiro lugar e conseqüentemente declarada vencedora do certame;

b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 05.18.02, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

05.18.04 – No caso de equivalência dos valores apresentados pela ME e EPP que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 05.18.02, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser registrada em ata.
05.18.05 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no item acima, o

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

05.18.06 - Ocorrendo à situação prevista no item 05.18.03, a ME e EPP bem mais classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após a solicitação do Presidente da Comissão, ocasião em que o representante legal da ME e EPP deverá estar presente à sessão e declarar sua nova proposta, sob pena de preclusão de seu direito. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos.

05.19 - À Comissão é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.

05.20 - A Comissão poderá, para analisar os documentos de habilitação, as propostas de preços e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

05.21 - Todos os documentos ficam sob a guarda da CPEL, até a conclusão do processo.

05.22 - Todos os procedimentos da Comissão e licitantes durante as sessões serão registrados em ata.

05.23 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes "A" e "B" e suas aberturas, esta licitação realizar-se-á no 1º dia útil subseqüente, na mesma hora e mesmo local; podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.
06.00 -DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
06.01 - No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração o tipo de licitação que é MENOR PREÇO.

06.02 - Será considerada vencedora a proposta que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL E ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DESTE CONVITE .

06.03 - No caso de igualdade entre 02 (duas) ou mais propostas, como critério de desempate será feito sorteio classificatório em ato público, na presença das licitantes.

06.04 - Na análise das propostas, havendo divergência entre o valor numérico e por extenso, prevalecerá esse último.
06.05 - Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste Convite nem ofertas sobre as propostas de outras licitantes.
06.06 - Serão desclassificadas as propostas de preços que:

a. não atenderem às exigências deste Convite;

b. apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação;

c. apresentarem preços superiores aos discriminados no Anexo I deste Convite.

06.07 - Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão poderá, mediante autorização expressa do titular da origem da licitação, fixar às licitantes o prazo de 03 dias úteis para a apresentação de outras propostas escoimadas exclusivamente, das causas que ensejaram a desclassificação.

06.08 - O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública ou de publicação no DOM e de relatório a ser afixado em flanelógrafo da CPEL do Município de Fortaleza, durante 05 dias, assinado por seus Membros e Presidente no qual conste a licitante vencedora e o valor de sua proposta de preços.
07.00 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

07.01 - A homologação e a adjudicação desta licitação em favor da licitante cuja proposta de preços seja classificada em primeiro lugar‚ são da competência do titular da origem desta licitação.

07.02 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.
08.00 - DO CONTRATO

08.01 - O Município de Fortaleza, com interveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME assinará contrato com a vencedora desta licitação, no prazo máximo de 05 dias contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
08.02 - A recusa injustificada da vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão Contratante, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% sobre o valor total do contrato.

08.03 - É facultada ao órgão ou entidade licitadora, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato no prazo e condições estabelecidas neste convite, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com este convite, ou revogar esta licitação.

08.04 - O disposto no item 08.02 não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 64, § 2º da Lei 8.666/93, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.

08.05 - Para a assinatura do Contrato, a licitante vencedora se obriga a apresentar a documentação abaixo:

I - entregar ao Contratante original ou cópia autenticada por cartório competente dos seguintes documentos:

a)Provas de regularidades com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

b) Prova de regularidade relativa à seguridade social (INSS) fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

c) Prova de regularidade relativa ao FGTS.
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943.

08.06 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representantes do órgão ou entidade licitadora especialmente designados.

08.06.01 - O representante do órgão ou entidade licitadora anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

08.06.02 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

08.07 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao órgão ou entidade licitadora ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão ou entidade licitadora.

08.08 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.
08.09 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos limites da lei.
08.10 - O contrato poderá ser rescindido nos termos do disposto nos arts. 78 e 79, da lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

08.11 - Ocorrerá revisão de preços na hipótese de ocorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis porém de conseqüências incalculáveis durante a gestão contratual, bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a Contratada se manifestar e, comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico - financeiro do contrato, cabendo ao Contratante, justificadamente, aceitar ou não, aplicando-se a TJLP- Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta.
09.00 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO E DO PAGAMENTO
09.01 - Os serviços deverão ser executados nos locais determinados pela SME, nos prazos previstos e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
09.02 - O Contratante designará um servidor, cujo propósito será o acompanhamento do serviço e a conferência deste com as especificações contidas na proposta de preços e no Convite. Caso o serviço esteja de acordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, o servido aprovará o recebimento do mesmo, mediante lavratura do Termo de Recebimento Definitivo.
09.02.01 - Caso o serviço não esteja de acordo com as especificações contidas na proposta de preços e no Convite, o servidor rejeitará o recebimento do mesmo.

09.03 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para o Município de Fortaleza, o serviço que vier a ser recusado.

09.04 - O pagamento será efetuado, após a emissão de empenho, e será no prazo máximo de 30 dias, contados da data da lavratura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho, Provas de Regularidades para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Provas de Regularidades relativa à Seguridade Social fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, FGTS e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943.
09.05 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta de dotações consignadas ao: Projeto/ atividade: 24.901.12.368.0014.1010.0001, Elemento de Despesa: 3390.35, Fonte de Recurso 0101.
10.00 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES
10.01 - A recusa injustificada do Adjudicatário em efetivar a contratação, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 dias contados da data do recebimento da notificação, equivale ao descumprimento total do contrato, caso em que sujeitar-se-á ao pagamento de indenização por perdas e danos, apurada em função do valor global do contrato a ser firmado, incluída nesta, a diferença a maior que a origem  desta licitação será obrigada a desembolsar para obter a prestação, sem prejuízo da multa de 10% incidente sobre o valor a ser indenizado.

10.02 - A demora injustificada na execução da prestação contratual acarretará, de plano, a incidência da multa moratória à base de 0,33%, cumulativamente, incidente sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso.

10.03 - No caso de inadimplemento da prestação contratual, seja total ou parcial, além da multa estabelecida neste edital, o contrato poderá ser rescindido, sujeitando-se, ainda, o contratado, após o devido processo legal, às seguintes penalidades:

I  - Advertência;

II - Multa, cumulativa com as demais sanções;

III - Suspensão temporária para participar em licitação e impedimento de contratar com o órgão ou entidade da qual se origina esta licitação, por prazo não superior a 02 anos;

IV - Declaração de Inidoneidade.

10.03.01 - A competência para imposição das sanções previstas no item anterior, será do representante legal do Contratante.

10.03.02 - A inidoneidade poderá ser declarada pelo titular da origem desta licitação, nos casos previstos no item seguinte.

10.04- As sanções de suspensão ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a origem desta licitação, poderão ser aplicadas ao Contratado que, em razão de contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal:

I - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração pública em virtude de atos ilícitos praticados.

10.05 - A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após decorrido o prazo de 02 anos da  aplicação da sanção, e desde que indenize o Município pelo efetivo prejuízo causado ao Erário Público quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal.

10.06 - As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pelas autoridades competentes, assegurados ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:

a. 05 dias úteis nos casos de advertência e de suspensão;

b. 10 dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade para licitar com o Município de Fortaleza.
11.00 - DOS RECURSOS 

11.01 - Das decisões proferidas pela CPEL, caberá recurso nos casos de:

a) habilitação e/ou inabilitação;
b) julgamento das propostas de preços.

11.02 - A intenção de interpor recurso contra a decisão da Comissão, de habilitar e/ou inabilitar, classificar e/ou desclassificar, deverá constar em Ata, se presente à sessão, o representante da licitante.
11.03 - Havendo recurso referente à fase de habilitação, os envelopes contendo as propostas de todas as licitantes, inclusive o da Recorrente ficarão em poder da Comissão até o julgamento do recurso interposto. Apreciado o recurso, e mantida a inabilitação, o envelope “B” deverá ser retirado por representante legal, no prazo de 30 dias contados a partir da data do aviso de prosseguimento da licitação. Após este prazo, caso não seja retirado, o envelope será expurgado.

11.04 - Em caso de ausência do representante legal da licitante à sessão, esta será suspensa para que se proceda à publicação no DOM, de sua inabilitação ou desclassificação.

11.05 - Os recursos deverão ser protocolados na CPEL, no devido prazo legal, não sendo conhecidos os interpostos fora deste prazo.
11.06 - Os recursos deverão ser dirigidos ao titular do órgão ou entidade da qual se origina esta licitação, e interpostos mediante petição datilografada e assinada por quem de direito, contendo as razões de fato e de direito com as quais impugna a decisão adversa.
12.00 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.01 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
12.02 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Convite, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente na CPEL.
12.03 – Toda e qualquer manifestação relativa a esta licitação, tais como pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos contra atos exarados no transcorrer desta licitação, somente serão conhecidos e apreciados pela administração se, e somente se, tempestivamente protocolados na sede da Comissão, no endereço constante no preâmbulo deste edital.

12.04 - No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegurado a autoridade competente:

a. Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente;

b. Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados mediante publicação no DOM.

12.05 - Este Convite e seus elementos constitutivos poderão ser obtidos na sede da CPEL, no horário de 8:00 às 16:30, mediante pagamento da importância de R$ 5,00 efetuado através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na rede bancária, Código 280 - Outras Receitas Diversas, de acordo com o disposto no parágrafo quinto do Art. 32 da Lei nº .8.666/93.
12.05.01- O DAM poderá também ser impresso através do site www.sefin.fortaleza.ce.gov.br.
12.06 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão, durante o expediente normal em sua sede, ou através dos telefones (085) 3452.34.70 e 3452.34.79.

12.07 - Toda e qualquer manifestação relativa a esta licitação, tais como pedidos de esclarecimento, impugnações e recursos contra atos exarados no transcorrer desta licitação, somente serão conhecidos e apreciados pela Administração se, tempestivamente protocolados na sede da Comissão, no endereço constante no preâmbulo deste edital.

12.08 - Fica eleito o foro de Fortaleza - Ce, para dirimir qualquer dúvida no procedimento desta licitação.
Fortaleza  ... de ...................... de  2012.

ELMANO DE FREITAS DA COSTA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FORTALEZA DE FORTALEZA  
APROVAÇÃO EXPRESSA DA ASSESSORIA JURÍDICA

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

1. FUNDAMENTOS E ELEMENTOS

1.1. DEMONSTRAÇÃO DA NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO E DO INTERESSE PÚBLICO

A Prefeitura Municipal de Fortaleza, através da Secretaria Municipal de Educação, tem como princípio programático de governo a subsunção da proteção constitucional do direito à educação como patrimônio coletivo, com o correspondente dever do Estado. Por essa razão, desde janeiro de 2005 vem incrementando medidas em escala ascendente que privilegiam o desenvolvimento do ensino e a valorização do magistério, visando com isso alcançar a almejada qualidade social dessa política pública, tendo em vista também seu caráter determinante para o desenvolvimento social, cultural e econômico da cidade e de seus cidadãos. 


Na perspectiva da cidade educadora, a educação pública ganha centralidade e empresta às demais políticas e serviços públicos devidos à população o caráter educador, inclusivo, socializante e democrático, ao mesmo tempo em que impõe à Administração o grande desafio de objetivar os valores e princípios em ações concretas capazes de assegurar efetividade, eficácia e eficiência. Nesse sentido, ganham relevância o planejamento, o monitoramento e o controle da educação municipal, instrumentos indispensáveis à gestão voltada para as finalidades destacadas.


No curso do atual governo municipal podemos enumerar ações reais que modificaram positivamente o cenário da educação pública em Fortaleza, desde obras e aquisições de bens que impactam na qualidade da infraestrutura das escolas até a exemplar distribuição de fardamento e acessórios aos educandos; além da reconhecida qualidade e eficiência do transporte e da alimentação escolares, esta última reconhecidamente importante para a segurança alimentar da grande maioria dos(as) alunos(as) de todas as idades.  


Por sua vez, destacam-se as ações de valorização do magistério, embasadas em ampla e inovadora legislação municipal, através de várias leis de iniciativa da Chefe de Poder Executivo, entre essas a que instituiu o Plano de Cargos, Carreira e Salários do Ambiente de Especialidade da Educação, que teve o condão de organizar e promover o contínuo desenvolvimento da carreira de professores, com consequentes repercussões sobre a recuperação real de seus vencimentos.


A esse aspecto soma-se o fato de que a Lei Federal nº 11.738, de 16/06/2008, estabeleceu o piso nacional de professores corrigível pelo percentual de aumento do “custo aluno”, anualmente indicado pelo Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização do Magistério – FUNDEB, e fixou a jornada de trabalho com a exigência de que pelo menos um terço desta  seja exercido em atividades fora da sala de aula (sem interação com educandos).      


Todos esses fatores desafiam a SME a desenvolver mecanismos de gestão que ao mesmo tempo em que primem pelo aperfeiçoamento da prestação dos serviços educacionais à população, estejam em sintonia com as normas locais e nacionais de valorização do magistério e ainda resguardem os limites e exigências do percentual mínimo de despesas com educação e da responsabilidade fiscal, da qual não se exime nenhum(a) gestor(a) público(a).


Essa realidade exige uma equação de equilíbrio, responsabilidade e compromisso social com a política pública de educação, para o qual se requer suporte técnico científico capaz de assegurar a superação de obstáculos e o alcance de metas, assegurando a efetividade do direito à educação com eficiência.       

Nesse sentido, torna-se necessária a contratação de SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA, NAS ÁREAS DE PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E CONTROLE DOS RECUROS DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL, destacando-se:

A – Estudo do Plano de Cargos, Carreira e Salários dos Servidores do Magistério, constando de: 

· Análise de toda legislação vigente que repercute nos direitos dos profissionais do magistério municipal;

· Estudo das folhas de pagamento com ênfase para a verificação da viabilidade financeira da política salarial;

· Estudos dos impactos financeiros de implantação da jornada de um terço para atividades extraclasse;

· Apresentação dos dados e resultados obtidos para subsídios da gestão municipal em reuniões de negociações salariais.

B – Planejamento Financeiro dos Recursos da Educação Municipal, constando de:
· Análise dos relatórios contábeis de receitas – Demonstrativo da Execução da Receita Orçamentária dos exercícios de 2010, 2011 e o consolidado mais recente de 2012;

· Projeções de fontes de receitas vinculadas à Educação Municipal, conforme a conjuntura econômica nacional e internacional;

· Análise dos relatórios contábeis de despesas – Despesas Liquidadas por Subelemento dos exercícios de 2010, 2011 e do período consolidado no exercício de 2012; Despesas por Função e Subfunção compondo os mesmos períodos já mencionados. A análise deve agrupar  as principais rubricas de despesas da SME;

· Análise dos balanços financeiros de 2010 e 2011 e dos balancetes financeiros de 2012, visando destacar os saldos financeiros utilizados e os disponíveis;

· Análise dos relatórios contábeis de restos à pagar – saldo das fichas de restos à pagar e movimentos de pagamentos dos mesmos nos exercícios mencionados anteriormente;

· Análise dos balanços patrimoniais de 2010 e 2011.


Os estudos dos relatórios supracitados devem culminar na projeção de aplicação dos recursos da Educação para o exercício em vigência, de modo que a atualização mensal destes estudos permita ao gestor direcionar a política estratégica de Educação Municipal, em sintonia com a realização dos repasses de recursos e das liquidações de despesas.
C – Análise e Monitoramento das Folhas de Pagamento de Pessoal Efetivo e 
Terceirizado, através de:

· Acompanhamento da realização mensal das despesas de pessoal e encargos sociais através de duas fontes de informação: Tribunal de Contas dos Municípios e da própria Secretaria Municipal de Educação. Esse controle visa acompanhar as projeções financeiras estabelecidas com essa rubrica de despesa, de modo a possibilitar a tomada de decisões em tempo real;

· Constituição de indicadores de despesas e comparativos entre os Municípios cearenses.

D- Será efetuado o pagamento à Empresa de acordo com os serviços realizados.

1.2. AVALIAÇÃO DO CUSTO DOS BENS OU SERVIÇOS

1.3. Prazo(s) de execução do serviço

O período de realização será de até 07 (sete) meses.
1.4. CRONOGRAMA DE PAGAMENTO

O valor global para realização dos serviços constante no item 1.1. deste Projeto Básico é de  R$ 78.001,00 (setenta e oito mil, e um  real) cujo desembolso ocorrerá conforme os serviços prestados.

1.5. Dotação Orçamentária:

A despesa decorrente desta licitação correrá à conta de dotações consignadas ao: Projeto/ atividade: 24.901.12.368.0014.1010.0001, Elemento de Despesa: 33.90.35, Fonte de Recurso 0.101.
ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO DESCRITO NO CONVITE N(......./2012, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE FORTALEZA,  ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME, E A EMPRESA _____________________ VENCEDORA DA LICITAÇÃO (PROCESSO N(......./........).
CONTRATANTE: O Município de Fortaleza representado pela Prefeita Municipal, Dra. Luizianne de Oliveira Lins, CPF n.º....., residente e domiciliada nesta Capital, neste ato representada pelo titular do órgão interveniente, em razão do Decreto 12.157/2007.

CONTRATADA: .... inscrita no CNPJ  nº.... com sede na cidade de....., na Rua ......., representada pelo seu Diretor ....., nacionalidade....., estado civil......., CPF nº........

Aos .... (.....) dias do mês de ..... de ......, as partes acima mencionadas e qualificadas pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada após a homologação do Convite nº ......../....., doravante denominado processo, e que se regerá pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, com as modificações posteriores, pelo estabelecido no instrumento convocatório e seus anexos, partes integrantes deste Contrato, pelos termos da proposta de preços da Contratada, e atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O Contrato tem por objeto a contratação de empresa para execução de serviços Técnicos de consultoria e assessoria nas áreas de planejamento, monitoramento e controle dos recursos da Educação Municipal .
(incluir as especificações da proposta vencedora)

CLÁUSULA SEGUNDA  -  DO REGIME DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço global.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA  FORMA E DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

A prestação dos serviços englobará a disposição do objeto descrito na Cláusula Primeira e deverá seguir o abaixo especificado:
a) Todas as datas e horários de realizações dos serviços serão repassados à contratada em até 05 dias da realização dos mesmos, ficando a contratada obrigada a promover todas as atividades descritas na tabela constante no Projeto Básico acostado ao presente contrato. 

b) A quantidade de serviços a serem realizados poderá ser inferior a mencionada na tabela do Projeto Básico anexo ao presente Instrumento. 

c) Será efetuado o pagamento à Empresa de acordo com os serviços realizados.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Dá-se a este contrato o preço global de R$....... e os preços unitários de: ...... (INSERIR OS PREÇOS UNITÁRIOS DA PROPOSTA DA CONTRATADA)

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será efetuado, após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30 (trinta) dias do mês subseqüente ao da realização dos serviços, acompanhado do Termo de Recebimento Definitivo lavrado pelo órgão recebedor e das respectivas Notas Fiscais e de Empenho, devendo a Contratada apresentar a documentação abaixo, em original ou cópia autenticada por cartório competente: 

I. Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

II. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;

III. Certidão Negativa de Débitos expedida pelo INSS.
IV.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de antecipação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso haja atraso na execução do serviço imputável à Contratada, não gerará direito à atualização monetária.

PARÁGRAFO QUARTO - Ocorrerá revisão de preços na hipótese de ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis durante a gestão contratual, bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a Contratada se manifestar e, comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico - financeiro do contrato, cabendo ao contratante, justificadamente, aceitar ou não, aplicando-se a  TJLP -  Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura.
CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Pelo pagamento devido em razão da compra responderão as dotações consignadas ao: Projeto/ atividade: 24.901.12.368.0014.1010.0001, Elemento de Despesa: 33.90.35, Fonte de Recurso 0101.
CLÁUSULA SÉTIMA -  DA ENTREGA  E DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

O serviço deverá ser executado de acordo com o determinado no instrumento convocatório e na proposta da Contratada, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da  inadimplente.

O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante e, para tanto, o mesmo será submetido ao recebimento provisório, onde serão examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o edital e proposta vencedora, será atestado o seu recebimento definitivo, mediante lavratura do Termo de Recebimento Definitivo.

O Contratante designará um servidor, cujo propósito será o acompanhamento do serviço e a conferência deste com as especificações contidas na proposta de preços e no edital e emissão do Termo. Caso o serviço esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, o servidor rejeitará o recebimento do mesmo.

A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para o Município de Fortaleza, o serviço que vier a ser recusado
CLÁUSULA OITAVA  - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
 Caberá à Contratada:

I - Executar o objeto deste contrato de acordo com o especificado no edital, neste instrumento e na sua proposta;
II – Realizar os serviços objeto da presente contratação de acordo com os dias, horários e nos locais definidos pelo Contratante;

III – Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que o profissional por essa selecionado venha a causar no sentindo de comprometer o bom andamento do serviço.
IV – Responsabilizar-se por qualquer incidente que aconteça com um dos profissionais, por esta contratados, durante o serviço, cabendo somente a ela resolvê-lo.

V - Responder integralmente e em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza, causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes da má execução do serviço objeto deste contrato;

VI - Arcar com todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista, previdenciária, civil e criminal relativas à execução do serviço ora contratado, inclusive no tocante a seus dirigentes, prepostos e empregados. A sua inadimplência referente a esses encargos, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.
VII – Expedir os relatórios constantes no item 1.1 do Projeto Básico. Caso os mesmos não sejam aprovados pelos técnicos da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME deverão ser refeitos. 

VIII – Refazer os serviços objetos da contratação, caso os mesmos não sejam aprovados pelos técnicos da  SME, sem nenhum ônus adicional para o Contratante.  
CLÁUSULA NONA   - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

I - Designar servidor para proceder à fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, mediante Termo de Recebimento Definitivo, devendo o mesmo anotar em registro próprio todas as ocorrências a ela relativas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

II - Emitir nota de empenho e proceder ao pagamento da Contratada no prazo e condições estabelecidos no edital, neste contrato;

III - Anotar em registro próprio todas as ocorrências relativas à execução do serviço, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

CLÁUSULA DÉCIMA  - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão do contrato:

I. O não cumprimento e/ ou o cumprimento irregular das especificações do edital, da proposta e das cláusulas contratuais;

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, no prazo estipulado;

IV.  O atraso injustificado no inicio da execução do serviço;

V.  A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI.  A subcontratação total ou parcial do seu objeto – desde que o edital não permita e em permitindo, a subcontratada não apresente ao Contratante a documentação pertinente à habilitação - associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação;

VII.  O desatendimento das determinações regulares do Contratante, através de servidor designado para acompanhar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII.  O cometimento reiterado de faltas na execução do contrato anotadas na forma do mencionado parágrafo 1º do art. 67 da lei 8.666/93;

IX.  A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X.  A dissolução da sociedade; 

XI. A Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

XII.  Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

XIII.   A suspensão de sua execução, por prazo superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XIV.   O atraso superior a 90 dias dos pagamentos devidos pela Administração, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada a suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a sua situação;

XV.  A não liberação, por parte da Administração, do local para se efetivar a execução, nos prazos contratuais;

XVI.  A ocorrência de caso fortuito, de força maior regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII ao XVI desta cláusula, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

II. Pagamento do custo da desmobilização.

PARÁGRAFO QUARTO - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.

PARÁGRAFO QUINTO - As rescisões causadas pelos motivos enumerados nos incisos de I a XI desta cláusula, acarretam as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato:

I. Retenção dos créditos do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O atraso injustificado, o descumprimento, parcial ou total, do objeto deste contrato, bem como de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, acarretará,  após regular processo administrativo, com direito à ampla defesa e ao contraditório, a incidência das seguintes sanções:

I. Advertência;

II. Multa de mora de 0,33% sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso, sem prejuízo das demais sanções contratuais e legais estabelecidas;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A multa a que alude esta cláusula, não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste contrato e na lei.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula, poderão ser aplicadas cumulativamente com a do inciso II.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

Até o 5º dia útil do mês seguinte ao da assinatura deste termo, o Contratante providenciará a publicação de resumo no Diário Oficial do Município – DOM . 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS DESPESAS DO CONTRATO

Constituirá exclusivo da Contratada, o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

O foro do presente contrato será o da Comarca da Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro.

Para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, o presente instrumento, lavrado em 03 cópias de igual teor, perante 02 (duas) testemunhas que o assinam, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes que a tudo assistiram.                               
Fortaleza, ..... de ............... de 2012
CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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VISTO: 

ANEXO III
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO

(nome/razão-social) ________________________________________________________,

inscrita no CNPJ nº___________________,por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)__________________________________________, portado(a) da Carteira de Identidade nº___________________e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06.

Fortaleza, ___________de ______________de ____________.

____________________________________

(representante legal)

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRINDO O QUE DISPÕE O ART. 7º, XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE/PROPONENTE)

À 

CPEL DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA

Ref.  CONVITE Nº ________/2012
ÓRGÃO:  SME
DECLARAÇÃO

_________________________, inscrita no CNPJ nº _________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº __________ e do CPF nº ____________, DECLARA para fins do disposto no art. 27, V da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 anos e qualquer trabalho com menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos 

____________________________

(DATA)

____________________________

(NOME)
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME

Av. Desembargador Moreira, 2875 – Dionísio Torres.

Cep 60170-002 - Fortaleza-Ceará.

Telefone: (85) 3433.3503
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